
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 238.064 - RJ (2012/0207156-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : INDUSTRIA VEROLME S/A IVESA 
ADVOGADOS : ANA MARIA FERNANDES MOTTA 
  JOSÉ CARLOS TORRES HARDMAN E OUTRO(S)
  VINICIUS DE FIGUEIREDO TEIXEIRA 
AGRAVADO : L A DO N (MENOR)
REPR. POR : R DA F A 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO SARAIVA KNOELLER 
INTERES. : CARLOS HENRIQUE FERREIRA 
ADVOGADO : TIAGO FERNANDES DE BARROS - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 
DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, § 4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
1.  Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o 
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o 
agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).
2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação genérica de 
que o acórdão recorrido não está em consonância com a jurisprudência desta 
Corte, devendo a parte recorrente demonstrar que outra é a positivação do 
direito na jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 238.064 - RJ (2012/0207156-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por INDÚSTRIA VEROLME S.A. - IVESA 

contra decisão que não conheceu do agravo ante a falta de impugnação específica dos 

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, atraindo, assim, a aplicação do 

disposto no art. 544, § 4º, inciso I, do Código de Processo Civil.

Nas razões do regimental, a recorrente rebate os fundamentos da decisão ora 

agravada, bem como reitera os fundamentos apresentados no agravo em recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 238.064 - RJ (2012/0207156-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Sem razão a agravante.

Da leitura das razões recursais, constata-se que não houve impugnação 

específica de todos os fundamentos da decisão agravada, atraindo, portanto, a aplicação do 

disposto no art. 544, § 4º, inciso I, do Código de Processo Civil, que faculta ao relator "não 

conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".

Esclareça-se ser pacífico o entendimento desta Corte Superior de que é dever do 

agravante impugnar, especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada, 

demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, 

sob pena de não ser conhecido o agravo, não bastando para tanto a impugnação genérica ou a 

reiteração das razões do recurso anterior. 

A propósito:

"AGRAVOS REGIMENTAIS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
QUE DEIXA DE IMPUGNAR ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO COM APLICAÇÃO DE MULTA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ALEGAÇÃO. VALOR IRRISÓRIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, aos fundamentos da 
decisão objeto do presente agravo regimental, essa circunstância obsta, por si só, 
a pretensão recursal, pois à falta de contrariedade, permanecem incólumes os 
motivos expendidos pela decisão recorrida. Incide, na espécie, a Súmula 182/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de Justiça, o 
reexame dos critérios fáticos sopesados de forma eqüitativa e levados em 
consideração para fixar os honorários advocatícios só é possível em recurso 
especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de 
modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. No caso, 
ausentes tais hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo regimental da FUNDAÇÃO BANRISUL DE SEGURIDADE SOCIAL não 
conhecido, com aplicação de multa. Agravo regimental da outra parte não 
provido" (AgRg no AREsp 93.418/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/8/2012, DJe 28/8/2012).

"PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. PROCURADORES 
AUTÁRQUICOS. DESNECESSIDADE. SÚMULA 115/STJ AFASTADA. 
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EMBARGOS ACOLHIDOS. EXAME DO AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182 
DO STJ.
(...)
3. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula 182 do STJ.
4. Nos termos do art. 544, § 4º, inciso I, do Código de Processo Civil, 'a parte 
deve impugnar todos os fundamentos da decisão agravada, autônomos ou 
não, pois não existe identidade entre a lógica da Súmula n. 182/STJ e a da 
Súmula n. 283 do STF, uma vez que o conhecimento, ainda que parcial do 
agravo em especial, obriga a Corte a conhecer de todos os fundamentos do 
especial, inclusive os não impugnados de modo específico' (AgRg no AREsp 
68.639/GO, Rel.
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/12/2011, DJe 
2/2/2012).
5. In casu, não foi impugnada a incidência da Súmula 7/STJ, que, por si só, 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial.
Embargos de declaração acolhidos, para conhecer do agravo regimental e 
negar-lhe provimento" (EDcl no AgRg no AREsp 336.901/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
25/10/2013 - grifou-se).

Ressalte-se que, deixando de infirmar especificamente os fundamentos da 

decisão, mormente o óbice da Súmula nº 83/STJ, é de se aplicar à hipótese o óbice contido na 

Súmula nº 182 desta Corte.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO QUE NÃO APONTAM 
QUALQUER DAS HIPÓTESES DO ART. 535 DO CPC. RECEBIMENTO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA ECONOMIA PROCESSUAL E DA 
FUNGIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ.
1. Em obediência aos Princípios da Economia Processual e da Fungibilidade, os 
embargos de declaração que não apontam nenhum dos vícios elencados no art. 
535 do Código de Processo Civil, mas apenas requerem reconsideração da 
decisão agravada, podem ser recebidos como agravo regimental.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para afastar a 
incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos 
fundamentos da decisão agravada, estes devem ser específicos e 
suficientemente fundamentados.
Agravo regimental não conhecido" (EDcl no AREsp 185.292/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/8/2012, DJe 20/8/2012 
- grifou-se).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
REGULARIDADE FORMAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. PRINCÍPIO DA 
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UNIRRECORRIBILIDADE E PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
I - Nas razões do agravo regimental, devem ser expressamente impugnados 
os fundamentos lançados na decisão hostilizada. Incidência da Súmula 182 
do Superior Tribunal de Justiça.
II - Não se conhece do Agravo de Instrumento interposto em duplicidade, em 
razão do princípio da unirrecorribilidade das decisões e da preclusão 
consumativa.
Agravos Regimentais não conhecidos" (AgRg no Ag 1.358.009/MG, Rel. Ministro 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 26/4/2011, DJe 5/5/2011 - grifou-se).

Ademais, é de se registrar que não basta, para infirmar o óbice da Súmula nº 

83/STJ, a afirmação genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, como demonstram o julgado abaixo:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPOSENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. ART. 544, § 4º, I, 2ª PARTE, DO CPC. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A ausência de impugnação específica do fundamento adotado na decisão 
que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo em 
recurso especial, ante o óbice da Súmula 182/STJ.
2. O agravante não infirmou, de forma incisiva e específica, o fundamento da 
decisão que inadmitiu seu recurso especial, limitando-se a aduzir que a 
Súmula 83 do STJ seria inaplicável ao caso.
3. É dever do agravante demonstrar o desacerto do Magistrado ao fundamentar a 
decisão impugnada, atacando especificamente e em sua totalidade o seu 
conteúdo, nos termos do art. 544, § 4º, I, 2ª parte, do CPC, o que não ocorreu na 
espécie, uma vez que as razões apresentadas contra a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial têm conteúdo genérico.
4. A inobservância dessa exigência conduz ao não conhecimento do recurso de 
agravo, ante a incidência, por analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.
5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 189.381/PR, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/9/2012, DJe 26/9/2012 - grifou-se).

De fato, deve a parte recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito 

na jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou 

supervenientes aos referidos na decisão agravada.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA CONTRA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO 
MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
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REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nas razões do agravo regimental, a parte agravante furtou-se de rebater 
especificamente os fundamentos da decisão agravada. Nesse sentido, é 
entendimento pacífico deste Superior Tribunal sobre a incidência da Súmula n. 
182 do STJ. 
(...) 
3. A parte agravante, apesar de genericamente impugnar a Súmula n. 83 do STJ, 
em momento nenhum de suas razões recursais logrou êxito em demonstrar que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça era em sentido diverso do fixado 
pela instância a quo. A propósito, ficou clara e objetivamente fundamentado que 
esta Corte entende que o prazo prescricional é de três anos para a ação 
indenizatória em casos de perda, desvio ou perecimento de mercadoria 
depositada em armazém-geral. 
4. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ, 
razão pela qual não merece reforma. 
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no Ag 1.397.182/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, julgado em 14/6/2011, DJe 21/6/2011). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. ART. 544, § 4º, I, DO CPC. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo de 
instrumento, atraindo por analogia a Súmula 182/STJ.
2. A agravante não infirmou, de forma incisiva e específica, os fundamentos 
da decisão que inadmitiu o recurso especial, limitando-se a aduzir que a 
Súmula 83 do STJ seria inaplicável aos recursos especiais interpostos com 
base em violação a dispositivo legal e a trazer argumentação genérica 
quanto à alegada ofensa aos artigos 165 e 458, ambos do CPC.
3. É dever do agravante demonstrar o desacerto do magistrado ao fundamentar a 
decisão impugnada, atacando especificamente e em sua totalidade o seu 
conteúdo, nos termos do art. 544, § 4º, I, do CPC, o que não ocorreu na espécie, 
uma vez que as razões apresentadas contra a decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial têm conteúdo genérico.
4. A inobservância dessa exigência conduz ao não conhecimento do recurso de 
agravo, ante a incidência, por analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.
5. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 101.105/RJ, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/6/2012, DJe 
2/8/2012 - grifou-se).

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ENQUADRAMENTO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO DE 
EXERCÍCIO. LEI 11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO 
STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADO. SÚMULA 182 
DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não gozada foi computada 
como tempo efetivo de serviço, para fins de aposentadoria, conforme autorização 
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legal, não pode ser desconsiderada para fins do enquadramento previsto na Lei 
11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão recorrido 
está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a recorrente 
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de discussão 
no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece ser conhecida por 
ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido" (AgRg no REsp 1.374.369/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2013, DJe 26/6/2013 - 
grifou-se).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0207156-8 AREsp 238.064 / RJ

Números Origem:  111734220028190003  20020030114036  201224503173  781562010

EM MESA JULGADO: 07/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INDUSTRIA VEROLME S/A IVESA
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS TORRES HARDMAN E OUTRO(S)

ANA MARIA FERNANDES MOTTA
VINICIUS DE FIGUEIREDO TEIXEIRA

AGRAVADO : L A DO N (MENOR)
REPR. POR : R DA F A
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO SARAIVA KNOELLER
INTERES. : CARLOS HENRIQUE FERREIRA
ADVOGADO : TIAGO FERNANDES DE BARROS - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INDUSTRIA VEROLME S/A IVESA
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS TORRES HARDMAN E OUTRO(S)

ANA MARIA FERNANDES MOTTA
VINICIUS DE FIGUEIREDO TEIXEIRA

AGRAVADO : L A DO N (MENOR)
REPR. POR : R DA F A
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO SARAIVA KNOELLER
INTERES. : CARLOS HENRIQUE FERREIRA
ADVOGADO : TIAGO FERNANDES DE BARROS - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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